
 
 

 

Memorando-Circular Conjunto nº 2/DIRSAT/DIRBEN/INSS 
 

Em 23 de julho de 2015. 
 

 
Aos Superintendentes-Regionais, Gerentes de Agência da Previdência Social-APS, 
Representantes Técnicos da Perícia Médica nas Superintendências Regionais, Chefes de 
Serviço/Seção de Saúde do Trabalhador, Peritos Médicos Previdenciários, Especialista de 
Normas e Gestão em Benefícios, Chefe Divisão/Serviço de Benefícios, Chefe de Serviço/Seção 
de Reconhecimento do Direito. 
 
 
Assunto: Uniformização dos procedimentos para análise de atividade especial referente a 
exposição aos agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos, biológicos e ruído 
 
 
1.  Considerando as recentes alterações introduzidas no § 4º do art 68 do Decreto nº 
3.048, de 1999 pelo Decreto nº 8.123, de 2013, a publicação da Portaria Interministerial 
MTE/MS/MPS nº 09, de 07/10/2014 e a Nota Técnica n° 
00001/2015/GAB/PRFE/INSS/SAO/PGF/AGU (Anexo I), com relação aos agentes nocivos 
reconhecidamente cancerígenos, observar as orientações abaixo: 

a) serão considerados agentes reconhecidamente cancerígenos os constantes do 
Grupo 1 da lista da LINACH que possuam o Chemical Abstracts Service – CAS e que constem 
no Anexo IV do Decreto nº 3048/99; 

b) a presença no ambiente de trabalho com possibilidade de exposição de agentes 
nocivos  reconhecidamente cancerígenos, será suficiente para comprovação da efetiva exposição 
do trabalhador; 

c) a avaliação da exposição aos agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos 
será apurada na forma qualitativa, conforme § 2º e 3° do art. 68 do Decreto nº 3048/99 (alterado 
pelo Decreto n° 8.123 de 2013); 

d) a utilização de Equipamentos de Proteção Coletiva-EPC e/ou Equipamentos de 
Proteção Individual-EPI não elide a exposição aos agentes reconhecidamente cancerígenos, 
ainda que considerados eficazes; e 

e) para o enquadramento dos agentes reconhecidamente cancerígenos, na forma 
desta orientação, será considerado o período trabalhado a partir de 08/10/2014, data da 
publicação da Portaria Interministerial nº 09/14. 

2.  Tratando-se de enquadramento por agentes biológicos e considerando o disposto 
na Nota Técnica n° 00001/2015/GAB/PRFE/INSS/SAO/PGF/AGU (Anexo I), observar: 



 
 

 

a) a Instrução Normativa INSS/PRES nº 77, de 21 de janeiro de 2015 revogou a 
orientação contida no parágrafo único do art. 244 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 
6 de agosto de 2010, que estabelecia que “Tratando-se de estabelecimentos de saúde, a 
aposentadoria especial ficará restrita aos segurados que trabalhem de modo permanente com 
pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas, segregados em áreas ou ambulatórios 
específicos, e aos que manuseiam exclusivamente materiais contaminados provenientes dessas 
áreas”; 

b) o período de exposição a agentes biológicos para períodos de trabalho a partir 
de 06/03/1997, deve ser analisado à luz da redação contida no art. 285 da IN/INSS/PRES nº 
77/15, afastada a aplicação da orientação anterior; 

c) aplica-se a nova interpretação aos processos pendentes de decisão em 
22/01/2015, data da publicação da IN/INSS/PRES nº 77/15 ou requeridos a partir desta data; 

d) relativamente aos processos indeferidos e em fase de recurso às Juntas de 
Recursos ou às Câmaras de Julgamento do Conselho de Recurso da Previdência Social, ainda 
pendentes de julgamento, aplicam-se as orientações contidas acima, considerando que não 
ocorreu o ato conclusivo da administração e não foi exaurida a esfera administrativa; e 

e) devem ser preservados os atos administrativos já consolidados em última 
instância. Entretanto, caso haja novo requerimento apresentado pelo segurado, após esse novo 
entendimento, será analisado à luz da orientação atual contida na IN/INSS/PRES nº 77/15. 

3.   Observada a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no Recurso 
Extraordinário com Agravo (ARE) nº 664.335, a qual apresentou novo entendimento para a 
análise do tempo especial de segurados expostos ao agente nocivo ruído e a Nota nº 
00006/2015/CGPL/PFE/AGU (Anexo II), solicitamos que sejam observadas as orientações a 
seguir: 

a) os casos de exposição do segurado ao agente nocivo ruído, acima dos limites 
legais de tolerância, a declaração do empregador no âmbito do Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP), sobre a eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não 
descaracteriza o enquadramento como atividade especial para fins de aposentadoria; 

b) a decisão passa a ter obrigatoriedade para o INSS a contar de 12/02/2015, data 
da publicação na Ata de Julgamento no Diário da Justiça; 

c) aplica-se o novo entendimento aos processos pendentes de decisão em 
12/02/2015 e requerimentos posteriores, inclusive para o período de atividade laboral anterior a 
essa data; 

d) relativamente aos processos indeferidos e em fase de recurso às Juntas de 
Recursos ou às Câmaras de Julgamento do Conselho de Recurso da Previdência Social, ainda 
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pendentes de julgamento, aplicam-se as orientações contidas acima, considerando que não 
ocorreu o ato conclusivo da administração e não foi exaurida a esfera administrativa; 

e) devem ser preservados os atos administrativos já consolidados em última 
instância. Entretanto, caso haja novo requerimento apresentado pelo segurado, após esse novo 
entendimento, será analisado à luz da orientação atual contida na IN/INSS/PRES nº 77/15; e 

f)  nos pedidos de revisões administrativas o INSS poderá utilizar os novos 
critérios de análise, porém não terá efeitos retroativos, devendo os efeitos financeiros ser fixados 
na data do pedido de revisão-DPR. 

4.    Esclarecemos, ainda, que o Manual de Aposentadoria Especial será revisto, 
visando contemplar esses novos entendimentos. 

 

Atenciosamente, 

 

 
 

DORIS TEREZINHA LOFF FERREIRA LEITE 
Diretora de Saúde do Trabalhador 

Substituta 
 

 
CINARA WAGNER FREDO 

Diretora de Benefícios 

 

 

ANEXO I- Nota Técnica n° 00001/2015/GAB/PRFE/INSS/SAO/PGF/AGU 

ANEXO II- Nota nº 00006/2015/CGPL/PFE/AGU 


